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RESUMO
Partindo do pressuposto de que a inovação social (IS) se manifesta por meio de processos e resultados, este artigo entende 
que a expansão da inovação social compreende a sua disseminação e a geração de uma mudança sistêmica que, segundo 
Medeiros (2018), é a etapa da iniciativa que promove transformação social. Com um olhar sobre a trajetória da Organização 
União de Mães de Anjo (UMA) e sua atuação no Estado de Pernambuco, objetivou-se debater o percurso de expansão de 
uma inovação social. Para tanto, utilizou-se o modelo proposto pela autora supracitada, considerando que o processo de 
expansão compreende: (a) coordenação das atividades; (b) circunstâncias da evolução da iniciativa; e (c) a mobilização dos 
atores; enquanto os resultados da expansão dizem respeito a (d) valor social e (e) retornos sociopolíticos. Com abordagem 
qualitativa, a coleta de dados buscou dados primários (entrevistas) e secundários (documentos) da trajetória da UMA. Como 
achados realizados por meio de análise de conteúdo, o artigo traz a validação do modelo teórico utilizado e a elucidação do 
fortalecimento da coletividade por meio das novas práticas, além da obtenção de respostas sociais que indicam sinais de 
reinvenção da iniciativa, incluindo formato, conteúdo e território da IS.
Palavras-chave: Expansão da inovação social. Disseminação da inovação social. Mudança sistêmica. Microcefalia. Zika Vírus.

SOCIAL INNOVATION EXPANSION: AN ANALYSIS FROM PROCESS AND RESULT PERSPECTIVES

ABSTRACT
Based on the assumption that social innovation (SI) manifests itself through processes and results, this article understands 
that the expansion of social innovation comprises its dissemination and the generation of systemic change that, according to 
Medeiros (2018), is the stage of the initiative that promotes social transformation. With a look at the trajectory of the organi-
zation União de Mães de Anjos (UMA) and its performance in the state of Pernambuco, the objective was to debate the path 
of a social innovation expansion. For this, the model proposed was used, considering that the expansion process comprises 
(a) coordination of activities, (b) circumstances of initiative evolution, and (c) mobilization of actors; while, the expansion 
results refer to (d) social value, (e) socio-political returns. With a qualitative approach, data collection sought primary data 
(interviews) and secondary data (documents) from UMA’s trajectory. As found through content analysis, the article validates 
the theoretical model used and clarifies the strengthening of the community through new practices, in addition to obtaining 
social responses, which indicate signs of reinvention of the initiative including format, content and IS territory.
Keywords: Social innovation expansion. Social innovation dissemination. Systemic change.  Microcephaly. Zika virus.
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Não há certeza sobre quando ou como o vírus Zika foi introduzido no nordeste 
brasileiro, mas se sabe que a transmissão do Zika ocorre predominantemente por meio 
da picada do mosquito Aedes Aegypti infectado, que se prolifera de forma desenfreada 
em climas quentes e úmidos, condição climática típica dos Estados nordestinos. Além 
disso, esta é uma das regiões mais pobres do país e que tem experimentado décadas de 
escassez de investimentos em serviços públicos de água e esgoto, o que sugere o fato 
de as classes socioeconômicas mais baixas terem sido as mais afetadas pela epidemia 
(HUMAN, 2017).

Os Estados de Pernambuco e da Paraíba foram gravemente acometidos pela epi-
demia que se iniciou em 2015, quando foram apontados os primeiros casos da doen-
ça. A microcefalia, decorrente do Zika vírus, é uma malformação que vem associada à 
contaminação na gravidez e que provoca atrasos de ordem neurológica, psíquica e/ou 
motora nos embriões sem perspectivas de reversão. Este acometimento tem trazido 
uma necessidade de reconfiguração dos serviços de saúde e assistência social da região, 
a fim de atender às novas demandas destas famílias que enfrentam o desconhecimento 
sobre a malformação, os tipos e formas do tratamento, o desenvolvimento das crianças, 
seu convívio social, a rotina escolar e a garantia dos seus direitos.

Esta problemática social, de caráter ainda pouco explorado, modela a emergência 
de inovações sociais e tem exigido novas formas de lidar com as dinâmicas de interação 
entre os múltiplos atores envolvidos para encaminhamento de respostas adequadas 
aos contextos territoriais. Neste caso, o termo “social” vem percebido como uma cons-
trução social (TURKER; VURAL, 2017) em resposta a pressões da sociedade civil para a 
melhoria do bem-estar humano e ambiental, visando à satisfação de necessidades não 
atendidas pelo Estado ou mesmo pelo mercado.

Assim, as inovações sociais podem ser definidas como aquelas que produzem re-
sultados que procuram beneficiar a sociedade em primeiro lugar, diferentemente das 
noções econômicas tradicionais sobre inovação (POL; VILLE, 2009; MAURER, 2017), que 
podem estar estritamente relacionadas a ganhos de mercado ou simplesmente a avan-
ços tecnológicos. Isso porque é característica das inovações sociais a criação de valor 
social para atender à sociedade como um todo e não apenas a um grupo privado de 
atores (PHILLS; DEIGLMEIER; MILLER, 2008; POL; VILLE, 2009; MAURER, 2017) com vis-
tas à transformação social, conceito que está relacionado a mudanças sociais positivas e 
duradouras na sociedade (BEPA, 2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010; CAU-
LIER-GRICE et al., 2012; CHOI; MAJUMDAR, 2015; SENENT-BAILACH; REY-MARTÍ, 2017; 
GENTIL et al., 2019) e que incluem vários fatores, como cultura, práticas de negócios, le-
gislações ou fatores políticos. Assim, para obter transformações no ambiente, espera-se 
que os atores mudem suas atitudes e comportamentos (CORREIA; OLIVEIRA; GÓMEZ, 
2019).

Uma iniciativa que se enquadra nos propósitos e características da inovação social 
é a Organização União de Mães de Anjos (UMA), que é uma Associação de mães de be-
bês portadores de microcefalia com sede em Recife – PE.

Desde 2015, quando foi fundada, a Associação tem promovido ações locais, regio-
nais e interestaduais de articulação entre os atores e de transformação social. A UMA 
possui atuação prioritária em Recife, mas encontra-se em fase de disseminação de suas 
práticas para outros municípios do interior do Estado e Estados vizinhos. A iniciativa em 
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questão, portanto, passa a ser representativa e emblemática por ter sido capaz de bus-
car soluções para as demandas sociais não atendidas de forma voluntária pelo poder 
público; por mobilizar a sociedade civil e empresas de diferentes setores em busca de 
soluções para os problemas de saúde, econômicos, políticos e culturais vivenciados por 
inúmeras famílias e por gerar conhecimento para que se busque minimizar o surgimen-
to de novos casos em qualquer lugar do país, além de ter promovido mudanças sociais 
não apenas para um grupo de afetados ou interessados, mas que atingiu a toda a popu-
lação brasileira. Tal representatividade é reforçada por dados secundários da pesquisa, 
como a declaração da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical (2018), que reconhece 
a legitimidade e a alta relevância social da Associação.

Assim, considerando a relevância do problema social e da necessidade de se am-
pliarem os debates a respeito dos processos e resultados de iniciativas de inovação so-
cial, este artigo propõe-se a analisar o percurso de expansão de uma inovação social, 
tendo como estudo de caso a trajetória da organização União das Mães de Anjos e sua 
atuação no Estado de Pernambuco, tendo como modelo de análise a proposição de Me-
deiros (2018), que analisa a trajetória de expansão de uma iniciativa de inovação social.

Espera-se que o debate traga suporte teórico-prático para os atores envolvidos, 
assim como permita que os estudos organizacionais revisitem suas bases epistemoló-
gicas e ontológicas que envolvem as temáticas transversais da inovação social (GOVIGLI 
et al., 2020). Além disso, debates como esse permitem considerar que existem fases 
anteriores cujo sucesso garantiu a expansão da iniciativa como já indicava Murray, Cau-
lier-Grice e Mulgan (2010). Este estudo avança, portanto, para a validação de análises 
da expansão de inovações sociais até então inéditas ao campo temático, a partir da pro-
posição de Medeiros (2018).

AS INICIATIVAS DE INOVAÇÃO SOCIAL EM PERSPECTIVA

Este é um tema que começou a ser estudado de forma sistemática a partir dos 
anos 1970, quando foi publicado o primeiro trabalho sobre inovação social, abordando 
relações de trabalho entre indivíduos especialistas que eram conduzidos a trabalhar em 
contextos multidisciplinares (TAYLOR, 1970). As inovações sociais, neste contexto, eram 
relatadas como formas inovadoras de superar as dificuldades de interação que surgiam 
entre as pessoas integrantes das equipes. A partir dos anos 1980, a inovação social pas-
sa a fazer parte do campo das políticas sociais e do ordenamento do território, quando 
as primeiras concepções de IS incidem sobre o contexto (incluindo temas como em-
prego, qualificação, segurança social, território, entre outros) (ANDRÉ; ABREU, 2006), 
expandindo, desta forma, o seu escopo (Figura 1). 

A partir dos anos 1990, e também como fruto das crises econômicas da época, as 
discussões sobre IS ganham novos impulsos decorrentes do crescimento da economia 
social (MOULAERT et al., 2005), e passam a considerar como agenda principal os novos 
formatos e abordagens de inovação que visassem o bem-estar e à melhoria das condi-
ções de vida, posicionando a IS em evidência no mundo acadêmico, principalmente a 
partir dos anos 2000.

Estudos recentes têm conceituado a inovação social como sendo uma combina-
ção entre resultado e processo (CAULIER-GRICE et al., 2012; CORREIA, 2015), porém, 
algumas vezes, sem posicionamento ontológico explícito (CAJAIBA-SANTANA, 2014) 
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e com ênfase no caráter participativo e colaborativo da inovação aberta (BEPA, 2010; 
CORREIA, 2015), o que permite afirmar que este tema é permeado por diferentes pers-
pectivas teóricas, como as do Quadro 1.

Quadro 1 – Perspectivas teóricas para o estudo da inovação social
Perspectivas Teóricas Descrição

(1) Psicologia Comunitária Aborda as estratégias ou modelos sistemáticos para introduzir 
mudanças comportamentais e sociais.

(2) Pesquisa em Criatividade
Aborda o processo criativo de gerar inovações sociais, 
representadas por novas ideias sobre as relações sociais e 
organização social, a fim de atingir objetivos comuns.

(3) Desafios Sociais e Societais Aborda soluções inovadoras para desafios sociotécnicos ou 
problemas sociais.

(4) Desenvolvimento Local
Aborda a satisfação de necessidades humanas por meio de 
mudança nas relações (empowerment) entre comunidades 
locais e governo.

Fonte: VAN DER HAVE; RUBALCABA (2016).

Observa-se que as perspectivas são unânimes ao posicionar as iniciativas como 
transformadoras da realidade social, econômica, ambiental, política e cultural, tendo 
recentemente sido apontadas por Repo e Matschoss (2020) como capazes de gerar ino-
vações sistêmicas e disruptivas. Há ainda o consenso de que as “novas” relações sociais 
entre os atores são fatores condicionantes para a transformação social (MOULAERT; 
MEHMOOD, 2019), portanto as perspectivas apresentadas na literatura proporcionam 
reflexões sobre como uma iniciativa de inovação social está caracterizada como tal a 
partir destes enfoques, para que seja possível subsidiar a gestão de inovações existen-
tes e estimular o desenvolvimento de novas iniciativas. Desta forma, reforça-se o enten-
dimento deste artigo de que a expansão das iniciativas de IS necessitam ser investigadas 
a partir de uma abordagem que contemple o processo e o resultado.

Com relação aos seus percursos, as iniciativas de inovação social têm sido apre-
sentadas na literatura como um fenômeno que ocorre em etapas relacionadas desde a 
problematização ou identificação das necessidades (BHATT; AHMAD, 2017; MULGAN, 
2006 ; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010), passando para a fase de geração 
de ideias, desenvolvimento de protótipos, projetos piloto, propostas (MULYANINGSIH; 
YUDOKO; RUDITO, 2017; METSZÕSY, 2019) até a sua expansão (FREIRE; DEL GAUDIO; 
FRANZATO, 2017) apresentadas em diferentes formatos.

Medeiros (2018) apresenta uma proposta de análise de percurso de expansão de 
IS pautado no entendimento conceitual de que estas são inovações que têm a capacida-
de de preconizar novas formas de fazer, organizar, compreender e delimitar práticas so-
ciais (AVELINO et al., 2019), e, como entendimento operacional, que estas são fenôme-
nos não lineares e que podem estar representadas tanto num formato tangível quanto 
intangível (OEIJ et al., 2019). 

Considera-se, ainda, a possibilidade de ocorrência de diferentes alternativas de 
percurso, como também a estagnação das iniciativas de IS em uma determinada etapa, 
ou seja, a qualquer momento as ISs podem ser reinventadas, assumindo outro tipo de 
caráter inovador (ANDRÉ; ABREU, 2006; DIAS et al., 2016), ou declinarem, porque não 
houve consolidação das iniciativas na prática (Figura 1).
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Figura 1 – Modelo da Expansão de Iniciativas de IS

Fonte: MEDEIROS (2018, p. 67).

O termo expansão, para Medeiros (2018), significa crescimento e, por isso, a au-
tora delimitou o seu caráter quantitativo como premissa principal da etapa de “Dis-
seminação”, ou seja, que a iniciativa estaria crescendo fisicamente, abarcando outros 
contextos territoriais, ou também ao considerar outros grupos de pessoas, quando se 
faz alusão à difusão de conhecimento por meio de redes. No que se refere à fase de 
“Mudança Sistêmica”, a sua característica principal remeteria ao caráter qualitativo da 
expansão, em que a iniciativa se institucionalizaria, ou seja, o seu conceito passaria por 
um processo de fortalecimento e, enquanto ação, tornar-se-ia habitual, objetivada e 
sedimentada (TOLBERT; ZUCKER, 1999).

A etapa de “Disseminação” preconiza duas formas de ampliação da IS: 1) o es-
calonamento da solução, referindo-se àquelas soluções que podem ser “exportadas”, 
como no caso das ISs vinculadas a produtos e serviços; e 2) a difusão da novidade, tra-
tando-se da disponibilização de conhecimento ou intervenção por meio dos indivíduos 
e suas redes. Neste estágio, pode haver uma série de estratégias para crescer e difundir 
uma inovação. A etapa de “Mudança Sistêmica” aponta o momento em que a IS se ins-
titucionaliza, provocando transformações duradouras na sociedade (SENENT-BAILACH; 
REY-MARTÍ, 2017; MEDEIROS, 2018; GENTIL et al., 2019).

O modelo considera, ainda, outras etapas do percurso de expansão da IS, como 
a possibilidade de ocorrer o seu declínio (em que a iniciativa de IS deixa de existir) e 
de reinvenção (em que a iniciativa em questão propicia o surgimento de outras ini-
ciativas de IS, denominadas, em muitos casos, de “inovações marginais” à principal, 
podendo ser de pequeno ou grande impacto), mas que não fazem efetivamente parte 
do percurso de expansão da iniciativa de IS em pauta, e, sim, de um novo fenômeno 
de inovação. 

Esse modelo assume que a dimensão processo é constituída das categorias co-
ordenação de atividades, condicionantes da evolução e mobilização dos atores, e, na 
dimensão resultado, é constituída das categorias valor social e ganhos sociopolíticos 
(Quadro 2).
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Quadro 2 – Dimensões, categorias, indicadores e critérios de análise do Modelo Teórico 
da Expansão de Iniciativas de Inovação Social
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Atores que assumem posições de liderança, trabalhando no sentido de 
coordenar as atividades relacionadas a esta iniciativa, ocupando, em 

diversas oportunidades, papéis protagonistas no processo.
Novas formas de 
organização do 

trabalho

Formas inovadoras de divisão e coordenação do trabalho, o que resulta 
na geração de novas práticas sociais, criadas a partir de ações coletivas e 

intencionais.

Aprendizagem de 
atores

Participação e interação dos atores envolvidos, que passam a adquirir 
conhecimento necessário para as ações pretendidas por meio de troca 
de conhecimento e experiências, estando esta aprendizagem refletida 

em novas habilidades para estes atores.
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vo
lu

çã
o

Estrutura 
normativa

Acordos informais, normas e leis existentes que possam ter relações com 
o contexto onde está sendo desenvolvida uma iniciativa de IS.

Recursos 
disponíveis

Conhecimento (as habilidades dos atores), estrutura física, recursos 
econômicos, entre outros – disponíveis para a dinâmica de uma iniciativa de IS.

Interesses 
diversos

Olhares diversos dos atores envolvidos na dinâmica de uma iniciativa de 
IS.

M
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Participação dos 
atores sociais

A forma como ocorre a participação dos grupos de indivíduos, 
cooperativas, associações, sindicatos e movimentos sociais.

Participação 
dos atores 

organizacionais

A forma como pode ocorrer a participação das empresas, ONGs e 
empreendimentos sociais.

Participação 
dos atores 

institucionais

A forma como pode ocorrer a participação do Estado, Universidade e 
demais instituições.

Novos 
relacionamentos 

sociais

Novos tipos de relacionamentos a partir da rede de colaboração entre os 
atores sociais e/ou organizacionais e/ou institucionais.
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Mudança no 
ambiente

O ambiente pode incorporar novos componentes, resultantes das 
práticas sociais emergentes da iniciativa de IS.

Melhorias nas 
condições de 

vida

Melhorias nas condições de vida, observadas para os atores sociais 
beneficiários destas iniciativas.

Atendimento 
aos interesses 

coletivos

Atendimento aos interesses coletivos dos atores envolvidos, quando 
os resultados surgem como novas dinâmicas para problemas sociais 

concretos, vividos localmente e considerados formadores de quadros 
insatisfatórios para a localidade.
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s Empoderamento 

social

Uma consequência da própria atuação dos atores que, devido à rede de 
aprendizagem e conhecimentos adquiridos, passam por um processo de 
fortalecimento social e que pode se refletir em contextos semelhantes.

Respostas 
adjacentes

Respostas para a sociedade relacionadas às novas práticas, quando 
estas respostas podem ser de natureza cultural e/ou ambiental e/ou 

econômica e/ou relacional.
Fonte: MEDEIROS (2018).

A possibilidade múltipla de percursos das iniciativas de IS, apresentadas nesse 
modelo de Medeiros (2018), disponibiliza um quadro analítico para reflexão, tanto so-
bre os desejáveis tipos de suporte para a expansão destas iniciativas quanto sobre os 
pontos de resistência que podem ser encontrados ao longo do percurso.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta é uma pesquisa de natureza qualitativa, com fins exploratório-descritivos, 
uma vez que pretende avançar no conhecimento sobre a problemática apresentada (ca-
ráter exploratório) e descrever, por meio dos resultados obtidos, as características do 
processo em pauta (caráter descritivo) (GIL, 2010).

O método utilizado escolhido foi o estudo de caso, seguindo a tendência das pes-
quisas em inovação, que apresenta ênfase em abordagens longitudinais e em estudos 
de caso em profundidade (LOPES et al., 2015). No caso das iniciativas de inovação social, 
esta estratégia permite um entendimento mais holístico do contexto e das experiências 
analisadas do desenvolvimento à execução e expansão, considerando os obstáculos en-
contrados e as formas de manobra por intermédio deles (VAN DE VEN, 2017).

O caso estudado é relevante, pois a Associação é referência para a comunidade 
beneficiária dada a sua capacidade de aglutinar esforços para a inserção das famílias 
das crianças portadoras dessa deficiência na sociedade. É também uma referência na-
cional de organização que se articula e dialoga com diversos atores públicos e privados, 
de forma a buscar soluções para o problema social que tem origem na ausência de efe-
tividade de soluções em saúde pública, e que tem alcançado resultados das suas ações 
não apenas para os portadores da deficiência, mas para outros tipos de enfermidades.

Os dados primários estão representados por entrevistas e observação não partici-
pante. A seleção dos sujeitos ocorreu pelo contato inicial com a Diretoria da Associação 
e, posteriormente, por indicação dos entrevistados, caracterizando a técnica da bola 
de neve. Essa técnica garantiu a seleção dos sujeitos mais significativos nessa iniciativa, 
uma vez que a indicação destes se repetiu inúmeras vezes até serem considerados os 
sujeitos-chave.

Assim, as mães da diretoria da associação indicaram outras mães com papel de 
gestoras, bem como uma pesquisadora da instituição de pesquisa que estava promo-
vendo atividades em parceria com a associação. Também foi escolhida uma gerente 
de saúde do Estado de Pernambuco que lidou diretamente com as mães da UMA. O 
Quadro 3 mostra o grupo de entrevistados: atores institucionais (Estado e instituição de 
pesquisa) e atores organizacionais e sociais (gestoras da UMA sede e de uma filial, que 
são, ao mesmo tempo, beneficiárias do projeto) que são significativos para a elucidação 
do caso, uma vez que estão em contato e possuem propriedade técnica como gestores, 
beneficiários e apoiadores da iniciativa de IS.

Quadro 3 – Entrevistados no caso da UMA

Entrevistado Órgão Função
Formato da 
Entrevista

Duração da 
Entrevista

E01_EC1
Gerência de Saúde – 
Prefeitura do Recife

Gerente Geral de Atenção 
Básica

Presencial 1h20min

E02_EC1 UMA Recife Gestora – Diretoria Presencial 46min
E03_EC1 UMA Recife Gestora – Diretoria Presencial 1h12min
E04_EC1 Fundação Oswaldo Cruz Pesquisadora Presencial 44min
E05_EC1 UMA Filial Coordenadora Regional Presencial 42min
E06_EC1 UMA Recife Gestora – Diretoria Presencial 52min

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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As entrevistas foram todas presenciais, gravadas, transcritas e analisadas por meio 
de análise de conteúdo categorial (BARDIN, 2011).

A observação não participante aconteceu por visitas à sede da Associação, em Re-
cife-PE, para a realização das entrevistas, quando foi possível acompanhar duas oficinas 
de acolhimento das famílias. Registraram-se todos os pontos de atenção, bem como 
anotações de caráter trivial, que ajudaram a compor o cenário do caso.

No que se refere aos dados secundários, estes foram coletados por meio de aná-
lise documental, caracterizando-se pela análise de documentos que não receberam ne-
nhum tratamento científico (GONSALVES, 2003), como relatórios (HUMAN, 2017), pla-
nos de trabalho, boletins de notícias, homepages (INSS, 2017; FOLHA DE SÃO PAULO, 
2018), entre outros, e artefatos relacionados aos casos pesquisados. Assim, foram anali-
sados documentos para descobrir as circunstâncias sociais e econômicas que pudessem 
ter relação com o conteúdo destes (RICHARDSON, 2008).

A triangulação foi verificada por meio do confrontamento das informações obti-
das nas entrevistas, observação não participante e documentos internos, publicações 
nas páginas oficiais da internet, artigos relacionados aos casos, entre outros.

Quanto às limitações do estudo, estaria principalmente a subjetividade do pes-
quisador sobre a pesquisa, e, também, a impossibilidade de se fazer generalizações dos 
resultados obtidos para outras situações. O tamanho dos trabalhos, que tendem a ser 
bastante extensos, também é considerado uma desvantagem em relação a outros mé-
todos (YIN, 2010).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

As famílias que procuram a UMA têm convivido com mudanças muitas bruscas em 
sua vida, principalmente nas condições econômicas (porque a maioria das mães passa 
a ser cuidadora e tem de deixar de trabalhar); nas condições emocionais (as mães, mui-
tas vezes, assumem a responsabilidade de cuidar dos filhos sozinhas); nas condições de 
saúde (não têm condições de pagar terapias e médicos, dependem da rede pública, que 
tem sido insuficiente para todas as crianças); e nas condições sociais (passam a ser víti-
mas de preconceito por conta da deficiência dos filhos) (HUMAN, 2017).

A escassez das terapias disponibilizada para as crianças pelo Estado é um fato, 
conforme apontado no depoimento da Entrevistada 02.

O que deveria ser feito; o que deveria ter é fisioterapia, fono e terapia ocupacional, 
psicólogo e ainda tem a hidroterapia. Mas, na realidade, não se tem. Na realidade, 
aqui em Recife muitos não têm terapia ocupacional, a maioria não tem. Tem gente 
que não sabe nem o que é fono. Então, assim, o que deveria ser feito não se faz. 
Então, a gente tá correndo pra que a gente consiga dar a essas crianças que não 
têm um apoio maior (E02_EC1).

Mais impactante para a vida familiar é a discriminação social que muitas mães e 
crianças vivenciam, como pode ser percebido no depoimento da Entrevistada 05.

Uma vez eu tava na fila da lotérica, aí chegou uma senhora e quando viu Bernardo, 
ela se benzeu. Aí eu falei pra ela que ela não precisava fazer aquilo que ele não era 
nenhum bicho de sete cabeças nem outro ser de outro planeta, não, era uma pes-
soa normal (E05_EC1).
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A UMA tem expandido suas atividades desde a sua fundação, estando representa-
da por lideranças em diversas microrregiões, e tem colaborado, também, com a criação 
de Associações em outros Estados, alimentando uma grande rede de solidariedade e 
trabalho em busca de melhorias de bem-estar para os bebês portadores de microce-
falia, mas também para as suas famílias.

Em Pernambuco são oito municípios definidos pela UMA como filiais (dados até 
abril/2018): Ipojuca (Região Metropolitana – Litoral Sul), Limoeiro (Agreste Setentrio-
nal), Cortês (Mata Sul), Caruaru (Agreste Central), Belo Jardim (Agreste Meridional), 
Salgueiro (Sertão Central), Arcoverde (Sertão do Moxotó) e Serra Talhada (Sertão do 
Pajeú). Há algumas microrregiões com lideranças formalizadas, mas há outras em que 
isto ainda não havia acontecido à época da coleta de dados.

A UMA Recife tem promovido e coordenado os eventos nestes locais, dando con-
tinuidade ao trabalho que realiza com as mães que residem na capital. Vale ressaltar 
que cada microrregião concentra famílias de vários municípios de menor porte, que 
acrescentam novas demandas aos pleitos da Associação como um todo pela dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde em regiões da zona rural, muitas vezes distantes dos 
municípios.

A estrutura física da Associação é composta por uma sede que foi doada num 
espaço adequado à realização de atividades em grupo. Neste espaço almeja-se a cons-
trução de um centro de referência para reabilitação dos bebês, com disponibilização de 
terapias para as crianças e oficinas para as mães, além de acomodações para receber as 
famílias que vêm do interior do Estado.

No que se refere à estrutura organizacional, há uma Diretoria voluntária que orga-
niza as atividades e cuida do gerenciamento administrativo-financeiro, posto que todos 
os componentes desta Diretoria são mães que têm filhos portadores de microcefalia. 
Estas mães desempenham duplo papel dentro da UMA, tanto o de atores sociais, na 
medida em que são beneficiárias dos resultados proporcionados, quanto o de atores 
organizacionais, ao representarem a organização perante a sociedade.

Desde a sua fundação, a Associação tem sido mantida financeiramente por meio 
de doações e venda de produtos personalizados em eventos, como feiras de artesanato, 
bazares e bailes beneficentes. Adicionalmente, a UMA tem recebido aportes financeiros 
por intermédio de convênios com projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa 
e que oferecem oficinas de acolhimento para as mães. Estas oficinas de acolhimento 
são realizadas com propósitos diversos, que vão desde a aprendizagem de técnicas para 
melhorar o condicionamento muscular dos bebês, o fortalecimento emocional e, ainda, 
oficinas de caráter profissionalizante para as mães, para que elas possam exercer algum 
ofício em paralelo aos cuidados com os bebês.

A UMA faz um trabalho de conscientização com as mães sobre o papel de cada 
ator, reforçando o papel dos atores sociais e a sua representatividade junto ao Estado. 
Este trabalho tem sido expandido da sede para os outros municípios onde as famílias 
têm menos informação.
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A grande maioria das mães, ao chegar à UMA, não possui informações sobre a 
maneira adequada de tratar e conviver com a microcefalia, e é no convívio com outras 
famílias no espaço da UMA que estas mães passam a ter noção do que os bebês neces-
sitam.

Ao analisar o caso da UMA ante o modelo de Medeiros (2018), percebe-se que, 
no que se refere à dimensão Processo, as evidências da categoria Coordenação de Ati-
vidades e Referência de Liderança indicam as posições de liderança das mães que assu-
mem diferentes papéis em sua Diretoria, tanto de atores sociais quanto de atores orga-
nizacionais, uma vez que exercem papéis de gestoras, mobilizadoras, desenvolvedoras e 
titulares da ideia (GALVÃO, 2016).

As Novas Formas de Organização do Trabalho chamam a atenção para a especiali-
zação do trabalho, que tem sido consolidada a partir do desempenho de diferentes fun-
ções pelos atores sociais beneficiários (mães) e a chegada de voluntários na Associação. 
À medida que a UMA inicia a recebê-los, e que estes começam a trazer uma maior espe-
cialização das funções desempenhadas, a organização do trabalho dentro da Associação 
começa a ser redefinida.

No que diz respeito à Aprendizagem de Atores, as mães que desempenham fun-
ções de gestão têm incorporado novos conhecimentos sobre a parte jurídica da consti-
tuição e funcionamento de uma Associação, assistidas por uma entidade que promove 
um projeto jurídico voluntário, que tem auxiliado a organizar os processos financeiros 
e contábeis da Associação a partir das necessidades apresentadas. Desta forma, estas 
mães, ao exercer o papel de atores organizacionais, têm buscado qualificação técnica 
para desempenho das atividades necessárias à gestão da UMA.

Com relação à expansão das atividades, no intuito de transformar a sede num 
centro de reabilitação, a Associação buscou parceiros com experiência no setor de rea-
bilitação, a fim de obter novas informações e elaborar um projeto de longo prazo, pen-
sando numa expansão que considera não só o quantitativo de crianças atendidas, mas o 
crescimento dos bebês, que, no futuro, apresentarão outras demandas, conforme rela-
to da Entrevistada 03.

Então a gente, por não ter tanta experiência, acaba procurando alguém que tenha. 
A maioria das meninas são atendidas pela APAE [Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais]; então a gerente de lá recebeu a gente de braços abertos, [...] Quan-
tidade de atendimento, o tipo de atendimento, leis que a gente não conhecia, né, 
porque o fisioterapeuta só pode trabalhar seis horas por dia, eles só podem ter 
tantos atendimentos por dia. Então, ela foi mostrando muita coisa, pra que quando 
a gente fizesse esse planejamento, fizesse a longo prazo, porque eles vão crescer 
(E03_EC1).

A segunda categoria de análise, Circunstâncias da Evolução, que remete ao con-
texto de requisitos conhecidos previamente e condições que vão surgindo ao longo da 
trajetória da expansão das iniciativas de inovação social, foi analisada considerando a 
estrutura normativa, recursos disponíveis e interesses diversos.

Com relação ao indicador Estrutura Normativa, que considera todo o arcabouço 
jurídico que possa ter relação com o contexto em que está sendo desenvolvida a inicia-
tiva de inovação social, chama-se a atenção pelo fato de que muitas mães beneficiárias, 
quando chegavam à Associação, desconheciam as leis que regem os benefícios existen-
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tes (por exemplo, o Benefício assistencial ao idoso e à pessoa com deficiência – BPC 
(INSS, 2017)) para as pessoas de baixa renda com deficiência, incluídas aí as crianças 
com microcefalia.

Quanto ao trabalho que é realizado na UMA, este acontece muito no sentido de 
buscar mudanças nas leis federais existentes, direcionando seus esforços no sentido 
de dar mais voz à sua causa, promovendo eventos e disponibilizando informações na 
mídia, de forma a possibilitar a expansão de suas atividades também por meio de es-
truturas normativas que possam auxiliá-las. Evidência disso é a percepção de uma das 
mães, gestora e fundadora da Associação, em depoimento à Folha de São Paulo (2018): 
“percebemos que, como fomos vítimas do descaso do poder público, deveríamos ser a 
prioridade da prioridade”.

No que se refere aos Recursos Disponíveis para a expansão da iniciativa, a UMA 
tem enfrentado dificuldades pela falta de regularidade de doações e da promoção de 
eventos, ou seja, não tem havido receitas fixas para a Associação. Pensando em termos 
de expansão, se por um lado a UMA considera como uma grande conquista ter recebido 
uma casa doada, esta representa vários custos fixos que, muitas vezes, impedem a ida 
da UMA para outras localidades no interior do Estado por falta de recursos.

No diz respeito ao indicador Interesses Diversos, a organização, em suas ativida-
des iniciais, procurava reunir suas mães beneficiárias em eventos de caráter filantrópi-
co. Embora nesses eventos sempre houvesse a troca de experiências entre as famílias, 
posteriormente a Associação reorganizou-se no sentido de buscar soluções para suas 
demandas de atendimento de qualidade e inclusão social para os bebês, ou seja, busca 
por políticas públicas. Neste sentido, com a expansão das suas atividades, o interesse da 
UMA tem sido direcionado para conseguir acesso a creches e escolas para os bebês com 
microcefalia.

A terceira categoria de análise destacada nesta discussão é a Mobilização dos 
Atores no percurso da expansão, analisando a Participação dos Atores Sociais e con-
templando a participação dos atores beneficiários. As mães participam das atividades 
e eventos, assumindo, neste meio, propício à mobilização e novos conhecimentos, um 
papel ativo ante os desafios relacionados à saúde e à educação dos filhos, saindo de um 
papel vitimista. Dados documentais mostram que o processo de mobilização ocorreu 
quando duas mães se conheceram quando buscavam assistência médica para os filhos: 
“fizeram um grupo de WhatsApp com mais seis mães. Começaram a trocar informações 
[... uma delas], procurou uma emissora de rádio de Caruaru [para divulgar a mobilização 
inicial, esclarecer sobre a doença e mapear possíveis famílias com a mesma demanda 
social] e 19 mães apareceram para a primeira reunião” (FOLHA DE SÃO PAULO, 2018).

Houve a Participação dos Atores Organizacionais que, nessa ocasião, tem ocorrido 
de várias formas como dito anteriormente. Evidencia-se a sobreposição dos papéis dos 
atores sociais e organizacionais do caso estudado (ANDRÉ; ABREU, 2006).

Essa categoria analisa, ainda, a Participação dos Atores Institucionais, que, nesse 
caso, o Estado os caracteriza como eventuais colaboradores das atividades, interagindo 
com as mães gestoras à medida que surgem novas demandas. Da mesma forma, sur-
gem as interações eventuais com as universidades e centros de pesquisa de diversas 
partes do mundo, por meio de múltiplas pesquisas. Mesmo que de forma eventual, as 
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gestoras e beneficiárias entendem que estas têm sido muito importantes para avanços 
sobre a microcefalia e o Zika vírus. Neste contexto, os Novos Relacionamentos Sociais 
surgem como uma consequência natural da interação dos diversos atores, criando no-
vas parcerias e contatos para os participantes da Associação, bem como para os demais 
atores, configurando uma grande rede colaborativa. Conforme dados secundários, há 
evidências desses novos relacionamentos, como no trecho da reportagem da Folha de 
São Paulo (2018) em que a médica infectologista Regina Coeli declara: “algumas [crian-
ças] me surpreenderam nesses três anos. Há as que não sustentam a cabeça, mas algu-
mas andam, compreendem e dão beijinho. A evolução é pela garra das mães”.

Na dimensão Resultado, ao se analisar a categoria Valor Social, percebe-se, pela 
Mudança no Ambiente, os novos componentes incorporados pelo ambiente e que são 
resultantes das práticas sociais emergentes na iniciativa de inovação social (IS) estuda-
da. As mães falam em um ambiente mais solidário em suas comunidades, em que as 
pessoas têm se sensibilizado e colaborado com as atividades da Associação, melhorando 
um pouco a questão do preconceito existente em relação aos bebês com microcefalia.

Ao analisar-se as Melhorias nas Condições de Vida promovidas pela IS, pode-se 
ressaltar as melhorias diretas no cotidiano dos bebês e das mães, ambos beneficiados 
pelas intervenções e atividades promovidas pela UMA. Uma conquista da Associação 
para os bebês foi que o Sistema Único de Saúde (SUS) passou a fornecer gratuitamente 
para os bebês os medicamentos anticonvulsivos necessários pela característica da mi-
crocefalia.

Outra conquista relatada foi a gratuidade das vacinas especiais, que não causam 
reações nos bebês e que normalmente não estavam disponíveis nos postos de saúde. Es-
tas são vacinas adquiridas, geralmente, em clínicas especializadas, e que hoje estão dis-
poníveis gratuitamente nos postos de saúde do Estado para os bebês com microcefalia.

Neste contexto, as formas de Atendimento aos Interesses Coletivos têm surgido 
como resultantes de novas dinâmicas de resolução para os problemas vividos pelas 
mães e os bebês que, de forma coletiva, expõem as demandas das famílias perante a 
sociedade, muitas vezes em audiências públicas, na mídia, a fim de conseguir os seus 
pleitos, como aponta a Entrevistada 01.

Elas [as mães gestoras da UMA] deram uma voz absurda a essas mães [mães de 
bebês com microcefalia e integrantes da UMA]. Os espaços que elas chegam, se 
fosse individualmente, elas não chegariam. Então, elas têm espaço de escuta com 
secretário de saúde, com câmara legislativa, com o Ministério Público (E01_EC1).

No que se refere aos Retornos Sociopolíticos obtidos como resultados que rever-
beram para a sociedade por meio da iniciativa da UMA, está relacionado ao Empodera-
mento Social desenvolvido pelas mães, evidenciando a força que elas passam a ter em 
virtude da rede de solidariedade, aprendizagem e conhecimentos adquiridos por meio 
do trabalho realizado na Associação.

Houve um avanço por parte das famílias sobre o que é inclusão, por passar a en-
tender e acreditar que os filhos devem fazer parte da sociedade como as demais crian-
ças, tendo acesso à saúde, à educação e ao bem-estar social, o que está devidamente 
de acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (HUMAN, 
2017).



ISSN 2237-6453  –   ano 19  •  n. 54  •  jan./mar. 2021  

Expansão da Inovação Social: Uma Análise sob Perspectivas de Processo e Resultado

347

Quanto às Respostas Adjacentes, além dos cuidados com os bebês, a UMA tem se 
dedicado também ao cuidado com a saúde das mães beneficiárias das ações, ensejando 
esforços para promover o planejamento familiar, exames médicos, entre outros, o que 
representa não somente um ganho para as famílias, pois, além do ganho direto nas con-
dições de vida dessas mães, os futuros custos atrelados à falta de rotina nos cuidados 
com a saúde surgem como resultados adjacentes desta ação.

Há também ganhos indiretos resultantes dos pleitos da UMA que dizem respeito 
aos benefícios concedidos às crianças com microcefalia e que têm sido estendidos a 
todas as outras crianças com deficiência. Desta forma, a Associação conseguiu, indire-
tamente, por exemplo, que os medicamentos anticonvulsivos (inicialmente oferecidos 
para os bebês com microcefalia) fossem disponibilizados para todos os outros bebês 
portadores de deficiências que necessitem de anticonvulsivos de uso contínuo para seu 
tratamento em Pernambuco. Posteriormente, e em razão da lei de isonomia de trata-
mento aos pacientes brasileiros (BRASIL, 1990), que prevê a igualdade da assistência à 
saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) autorizou a distribuição do medicamento para todos os outros Estados brasileiros 
e para todas as outras patologias que necessitem da medicação para a realização dos 
tratamentos.

A UMA foi vencedora do troféu Grão, do Prêmio Empreendedores Sociais do Ano 
de 2018, realizado pela Folha de São Paulo, e, conforme dados secundários da pesquisa, 
os ganhos sociopolíticos vão desde a pressão sobre o poder público para a garantia dos 
direitos das crianças até As condições de vida da família. Um dos exemplos é o direito à 
prioridade de acesso ao programa Minha Casa Minha Vida.

O Quadro 4 resume a análise realizada entre as etapas apresentadas no modelo 
de Medeiros (2018) e os achados empíricos do estudo de caso em pauta.

Quadro 4 – Resumo da Análise da Expansão das Atividades da UMA

Dimensão Categoria Evidências da Expansão da UMA

PR
O

CE
SS

O

Coordenação 
de Atividades

– Coordenação de atividades centralizada nas mães gestoras em Recife;
– maior especialização das funções desempenhadas devido à chegada 
de voluntários.

Circunstâncias 
da Evolução

– Conhecimento normativo revelou-se essencial e é difundido pelos 
beneficiários para novos atores sociais;
– atores organizacionais almejam construção de políticas públicas.

Mobilização dos 
Atores

– Atores sociais vêm assumindo duplo papel: gestores e beneficiários;
– atores institucionais atuam como colaboradores eventuais;
– aumento da rede de parceiros colaboradores.

RE
SU

LT
AD

O Valor Social

– As práticas sociais emergentes tornaram o ambiente mais propício à 
colaboração entre os atores;
– novos produtos e serviços para os beneficiários;
– discussão do problema considerando os interesses da coletividade.

Retornos 
Sociopolíticos

– Fortalecimento da coletividade por meio das práticas sociais e 
resultados obtidos;
– respostas que surgem indiretamente a partir da iniciativa e que se 
refletem em novas práticas sociais.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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A partir da análise realizada, corrobora-se que esta iniciativa foi apropriada pelos 
atores envolvidos, atendendo às premissas do modelo de Medeiros (2018) para a etapa 
de disseminação, promovendo a difusão das novas práticas para outros territórios, dis-
ponibilizando conhecimentos por intermédio dos indivíduos e suas redes (BEPA, 2010; 
MURRAY, CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010).

No que diz respeito ao processo da IS, e analisando, de forma mais geral, as cate-
gorias apontadas no modelo, observou-se que esta disseminação de práticas da UMA 
decorre das respostas sociais positivas a partir das suas atividades e interações com 
o território e os atores, superando as dificuldades no que se refere aos recursos dis-
poníveis para a sua manutenção como estrutura física. Destacam-se, neste âmbito de 
coordenação de atividades, a existência de líderes no sentido de atender aos pleitos da 
coletividade, numa postura colaborativa; o aumento do grau de formalização das ativi-
dades, que também podem ser vistas como compartilhamentos de experiências (coe-
rente com o descrito por BHATT; ALTINAY, 2013) para que independam de atores sociais; 
e o aprendizado dos atores organizacionais, que concede suporte ao planejamento e 
execução destas atividades.

Ao comparar os achados ao modelo de Medeiros (2018), algumas semelhanças 
em relação às características da fase de disseminação foram observadas: o conhecimen-
to sobre a estrutura normativa revelou-se essencial para os atores beneficiários que 
difundem o conhecimento obtido para novos atores sociais que fortalecem a rede; a 
atuação do ator organizacional no planejamento para o advento de receitas fixas, con-
siderando a sustentabilidade financeira na disseminação; e a visão dos atores organi-
zacionais, que foi sendo transformada ao longo do processo a partir da influência dos 
diferentes olhares dos atores envolvidos na iniciativa de IS (em concordância também 
com SELSKY; PARKER, 2011; KLEIN et al, 2012), passando de um caráter assistencialista 
para uma Associação que está interessada na construção de políticas públicas para os 
bebês com microcefalia.

A importância da mobilização dos atores para o avanço da rede é clara ao desem-
penhar o papel mobilizador e colaborativo dos grupos de mães que assumiram dupla 
função nesta etapa por conta da disseminação da iniciativa: papéis de beneficiários e 
gestores (ANDRÉ; ABREU, 2006); na presença de atores sociais (voluntários) e organiza-
cionais externos à iniciativa, apresentando interações esporádicas e que têm contribuído 
para suporte administrativo; nos atores institucionais, que atuam como colaboradores 
eventuais; e na visibilidade da iniciativa na sociedade: aumento da rede de parceiros 
promovido pelo contato com novos atores organizacionais e institucionais interessados 
na iniciativa.

À medida que a UMA tem discutido suas necessidades e apresentado, também, 
os resultados obtidos, na forma de valores sociais positivos para os atores beneficiários, 
o debate na sociedade civil em torno do tema da criança com microcefalia tem sido for-
talecido, e ela passa a se apropriar do seu próprio espaço em esferas governamentais, 
fortalecendo-se como iniciativa de inovação social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diferentes atores, incluindo a sociedade civil, comunidades locais e também go-
vernos locais, têm sido muito criativos na elaboração de iniciativas para enfrentar pro-
blemas sociais e de desenvolvimento que não foram resolvidos ou que tiveram soluções 
parciais que deixaram de lado grande parte da população. Soluções inovadoras foram 
encontradas para lidar com questões como geração de renda, mortalidade materna e 
infantil, deserção escolar e baixos níveis de aprendizagem e violência intrafamiliar, entre 
outros. O principal objetivo dessas iniciativas, no entanto, nunca foi ser inovador, mas, 
sim, melhorar as condições de vida da população (BERNAL; CECCHINI, 2018).

Dentro desta perspectiva, este artigo analisou o caso da União de Mães de Anjos 
por meio do Modelo Teórico da Expansão das Iniciativas de IS (MEDEIROS, 2018), par-
tindo do pressuposto de que esta é uma iniciativa de IS em expansão que tem como 
atores beneficiários bebês com microcefalia e suas mães, que recebem os benefícios e 
participam das atividades promovidas pela Associação.

A análise realizada possibilitou confirmar o pressuposto e validar o modelo pro-
posto por Medeiros (2018), na medida em que permitiu verificar que as atividades de-
senvolvidas pela UMA apresentam caráter de intervenção, uma vez que estas famílias 
têm reunido forças para pressionar o governo a atender às suas reivindicações para que, 
em primeiro lugar, a lei seja cumprida, dando melhores condições de saúde aos bebês. 
As iniciativas e a rede de contatos da UMA começou a se expandir em razão da gama de 
experiências compartilhadas que se apresentaram para as famílias como positivas em 
relação aos cuidados com os bebês e também em relação a questões de direitos dos 
deficientes, sociabilização e diminuição do preconceito.

A visibilidade da Associação aconteceu por conta, principalmente, das redes so-
ciais, que se apresentaram como um meio eficiente para a comunicação entre os atores 
envolvidos. Desta forma, começou um processo de expansão da iniciativa por meio de 
filiais da UMA no interior de Pernambuco e pelo espelhamento de suas atividades em 
Associações, que foram sendo criadas em outras regiões do país.

Isto, porém, não significa que todos os pleitos das mães tenham sido atendidos 
e que o contingente de bebês em pauta esteja sendo tratado de forma adequada. É, 
entretanto, uma situação melhor do que a apresentada num quadro anterior, de falta 
de conhecimento sobre a doença, tratamento e direitos dos bebês. É no sentido de me-
lhoria destas condições que a iniciativa tem seguido o seu percurso de expansão, atual-
mente estando em fase de disseminação como iniciativa de inovação social (MEDEIROS, 
2018), proporcionando empoderamento às famílias diante do problema enfrentado, 
reafirmando a necessidade de novas discussões sobre a promoção de políticas públicas 
adequadas às demandas de famílias de bebês e crianças com microcefalia ou outros 
tipos de deficiência.

A partir da análise realizada, que considerou pressupostos para as iniciativas de IS 
dentro de abordagens tanto de processo quanto de resultado, possibilitou-se inferir que 
a UMA tem trilhado uma linha de expansão de suas atividades seguindo um sistema de 
retroalimentação, uma vez que os valores sociais surgem como consequência das novas 
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práticas sociais, interagindo com o contexto territorial e os múltiplos atores, e, assim, 
sucessivamente, criando uma rede transversal de compartilhamento e geração de no-
vos processos e resultados no que diz respeito à realidade enfrentada.

À medida que a Associação tem conseguido resultados satisfatórios, como a me-
lhoria da autoestima das famílias e um novo olhar da sociedade e do Estado, cresce 
o seu alcance como prática social, elaborando uma nova concepção de possibilidades 
para o desenvolvimento local, enquanto estende os seus pleitos para todas as crianças 
com outros tipos de deficiência. Desta forma, entende-se que as ações da UMA configu-
ram-se como inovações sociais que incentivam a colaboração entre os atores em socie-
dade e que tendem a expandir-se como conceito e prática, podendo institucionalizar-se.

Ressalta-se, também, o aprendizado para os demais atores da inovação social, 
uma vez que, diante da novidade da demanda social, tanto o Estado quanto a socieda-
de tiveram a necessidade de se reinventar enquanto atores e suas práticas. Assim, este 
estudo contribui para que gestores públicos reflitam sobre o papel da administração 
pública na inovação social, da mesma forma que a academia se beneficia dessas discus-
sões na busca de concretizar conhecimentos e evoluir na produção de entendimentos, 
avaliações e intervenções teóricas e empíricas que permitam compreender as nuances 
e mudanças nos processos e resultados de inovações sociais em suas diferentes fases.

Despontam, então, novos estudos acadêmicos que envolvem a participação dos 
atores e seus papéis na IS; por exemplo, o do ator institucional e, mais explicitamente, 
a gestão pública, sendo esse não apenas o lócus da IS mas também um desenvolvedor, 
financiador e apoiador de novas iniciativas que promovam transformação social.
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